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SENADO FEDERAL* SUBSECRETÁRIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 

JULHO A SETEMBRO 1978 
ANO 15»NÚMER0 59 



Perdão judicial 

LEI N." 6.416, DE 24-5-77 

Art. 1.O - O Código Penal (Decreto-Lei 
n . O  2.848, de 7-12-40) passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 121, Q 5.O - Na hip6tese 
de homicídio culposo, o juiz 
poderá deixar de aplicar a pe- 
na, se as conseqüências da in- 
fração atingiram o próprio 
agente de forma tão grave que 
a sanção penal se tome desne- 
cessária. 

Art. 129, 5 8P - A lica-se 
igualmente à lesão c 2 posa o 
disposto no $ S.* do art. Ul." 

Segundo JIMENES DE ASTSA (La ley y e1 delito, 1945, pág. 541): "são 
causas de impunidade, ou escusas absolutórias, aquelas que fazem com que a 
um ato típico, antijurídico, imputável a um autor e culpável, não se associe 
pena alguma por motivos de utilidade pública". 

Razões de política criminal fazem com que o Estado, embora reconhecidas 
as condições de punibiiidade, renuncie aplicação da sanção penal, provocando 
efeitos idênticos a determinadas causas extintivas de punibilidade. 

- - - - 

R. lnt. legisl. Broiilia a. 15 n. 59 jul./set. 1978 67 



O C6digo Penal vigente, com as mmodificações introduzidas pela Led 
ri.* 8.418, aos diversos casas de perda0 judicial - artigos 176, parlpfo Único, 
180, 3.O, 240, § 4.O, e 249, 3 S.* -, ficou acrescido com mais dois que são as 
hipóteses previstas aos artigos 121, $ 5 . O ,  e 129, $ 8 .O  

Com efeito, determina o art. 121, Q 59, com igual tratamento no 129, Q 8Q: 

"Na hip6tse de homicídio ~mlposo, o juiz @erb deixar de aplicar a 
pena se as consqii&ncias da infração penal atingirem o próprio agente 
de forma táo grave que a sanção penal se torne desnecessária." 

Na realidade, o Estado renuncia A punibilidade in abstracto, pois pressup6e 
que foi o agente punido pelas prbpxias conseqüências da sua cmduta, de tal 
modo intensa que tomou a sanção penal absolutamente dispensivel. 

Deveri4 então o juiz reconhecer na cmduta do acusado que houve tipi- 
cidade, que estão presentes a antijuridicidade e culpabilidade, entretanto, náo 
poder& aplicar pena porque esse crime j i  foi antecipadamente punido pelas suas 
próprias e espeeiaEssiinas condições, conforme prccieihia a prhpria lei. 

O que se verifica no caso em tela é que a sentença do juiz não poderá produ- 
zir quaisquer efeitos de condenação. Equivalerá, sem dúvida alguma, a uma sen- 
tença declaratbria da existência dos pressupostos de iirn crime não punível por 
razóes de politica criminal, pois, inclusive para verificaçãn da reincidência, esse 
fato não poderá ser levado em consideração pois não houve condenação anterior. 

Nao h i  como se aceitar, data venin, a tese defendida por alguns de que na 
hipótese deveria o juiz determinar o lançamento do nome do d u  no rol clos 
culpados, pois este seria um efeito típico da sentença condenatória (artigo 393, 
CPP ) . 

Não existe a sentença condcnat6ria, pois segundo o sistema adotado pelo 
nosso Código, desaparece o jus puniendi em virtude de haver o Estado m u n -  
ciado ao seu pder  de punir, conforme já foi dito acima. Assim sendo, não se 
pode impor ao acusado efeitos que s6 seriam admissiveis no caso de condcnação. 
Na realidade, conforme jií ficou esclarecido, a decisão judicial em tais casos 
equivde a uma sentença meramente declíuatória da existència de crime ngo 
punível. 

CONCL,USAO - Nas hipóteses dos artigos 121, 5 50, e 129, Q 8Q (perdão ju- 
dicial}, deverá o juiz rcconhccer a existCncia do crime, sem conhido apiicar 
pena, tendo em vista que este jA foi antecipadamente punido pelm suas pn5prias 
e epcialíssimas condições de haver a infraçiio atingido o agente de forma táo 
grave que tomou a sanção penal desnecessária. 


